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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
 TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR SEMHABEAS CORPUS.

MANDADO. FLAGRANTE DELITO CONFIGURADO. DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE EM FRAÇÃO SUPERIOR AO
MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE DO
REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

corpus impetrado em favor de paciente condenada por tráfico de drogas, com
alegações de nulidade da busca domiciliar e de ilegalidade na dosimetria da
pena. A defesa sustentava que o ingresso no domicílio teria ocorrido sem
mandado e sem fundadas razões, e que a pena foi fixada de modo excessivo,
com indevida exclusão da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve ilegalidade

no ingresso domiciliar dos policiais, à luz da inviolabilidade do domicílio e
da configuração do flagrante delito; e (ii) examinar a legalidade da dosimetria
da pena, com foco na elevação da pena-base, na incidência da causa de
aumento do art. 40, VI, da Lei de Drogas, e na não aplicação da causa de
diminuição do § 4º do art. 33 da mesma lei.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca domiciliar foi precedida de flagrante delito, evidenciado

por diligência policial que visualizou movimentação típica de tráfico em
Documento eletrônico VDA49711426 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 20/08/2025 15:22:51
Publicação no DJEN/CNJ de 25/08/2025. Código de Controle do Documento: 289f7b50-bfe2-4a37-98de-67bb3a50aa22



frente ao imóvel, seguida da tentativa de fuga de indivíduos, da apreensão de
entorpecentes com a adolescente e da indicação de locais onde havia mais
drogas. Tal contexto legitima o ingresso no domicílio, conforme
jurisprudência pacífica do STJ e do STF.

4. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em crimes
permanentes como o tráfico de drogas, a situação de flagrância se prolonga
no tempo, permitindo o ingresso domiciliar sem mandado judicial quando
presentes fundadas razões.

5. A pena-base foi fixada acima do mínimo legal com fundamento na
existência de maus antecedentes e na quantidade e natureza das drogas
apreendidas (cocaína e maconha), o que está em consonância com o art. 42 da
Lei de Drogas e com a jurisprudência desta Corte.

6. A incidência da causa de aumento do art. 40, VI, da Lei 11.343
/2006, foi corretamente reconhecida, diante da participação de adolescente
(filha da ré) no cometimento do delito.

7. A exclusão do redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas foi
devidamente fundamentada, pois a paciente possui condenação criminal
definitiva por tráfico, o que evidencia dedicação a atividades criminosas e
impede o reconhecimento do tráfico privilegiado.

8. Não se constatou qualquer ilegalidade flagrante ou teratologia nas
instâncias ordinárias que justificasse a concessão da ordem de ofício ou o
provimento do agravo regimental, sendo vedado ao STJ reexaminar fatos e
provas na via eleita.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O ingresso em domicílio sem mandado judicial é legítimo quando

amparado por situação de flagrância e fundadas razões, notadamente em
crimes permanentes como o tráfico de drogas.

2. A exasperação da pena-base pode considerar, com preponderância,
a natureza e a quantidade da droga apreendida, bem como maus antecedentes,
conforme dispõe o art. 42 da Lei 11.343/2006.

3. A causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas é
inaplicável quando demonstrada a dedicação do agente a atividades
criminosas, ainda que a condenação anterior tenha transitado em julgado após
os fatos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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2. A exasperação da pena-base pode considerar, com preponderância,
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JESSICA MORAIS MUNIZ DE
CARVALHO contra decisão de fls. 118-124, que denegou o  impetrado em habeas corpus
seu favor.

Sustenta a parte agravante que há evidente constrangimento ilegal na
condenação, uma vez que as provas foram obtidas mediante invasão domiciliar, sem
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fundadas razões para o ingresso dos policiais na residência.  Argumenta que a simples
fuga de um indivíduo para dentro do imóvel não configura, por si só, justificativa para a
busca domiciliar, conforme entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Alega ainda que não há provas suficientes de que a paciente estava praticando
tráfico de drogas, pois as substâncias apreendidas estavam no guarda-roupas de sua filha,
que assumiu a posse das drogas, isentando a mãe de qualquer envolvimento.

Além disso, a agravante contesta a dosimetria da pena, afirmando que a pena-
base foi fixada de forma inadequada, com base em elementos que já fazem parte do tipo
penal, como a natureza da substância entorpecente, sem que a quantidade apreendida
justificasse tal aumento.

Defende que, na data da infração penal, a paciente ostentava a condição de
primariedade, o que não pode ser desconsiderado para fins de dosimetria, e que o
Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de que ações penais em curso ou
inquéritos policiais não são elementos idôneos para afastar a aplicação do redutor
previsto no §4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja reconsiderada a
decisão agravada, com a concessão da ordem de , reconhecendo ahabeas corpus
ilegalidade da invasão domiciliar e a insuficiência de provas para a condenação, além de
ajustar a dosimetria da pena ao mínimo legal e aplicar o tráfico privilegiado.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

A decisão agravada possui a seguinte fundamentação (fl. 118-124):

Inicialmente, a respeito da nulidade apontada, assim se dispõe no acórdão impugnado
(fls. 21-23):

É da denúncia de fls. 140/144 que, que no dia 09 de setembro de 2024, por
volta das 20h20m, na Rua Maria Cecília Piani, n. 570, na cidade e comarca de
Barretos, a acusada, agindo em concurso e unidade de propósitos com sua
filha, a adolescente Beatriz Victoria Muniz Bonaparte, e com um terceiro
indivíduo não identificado, tinha em depósito, para entrega ao consumo de
terceiros, 15 porções de cocaína, com peso bruto de 13,9 g; 29 porções de
cocaína, com peso bruto aproximado de 26,4 g; 25 porções de maconha, com
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peso bruto aproximado de 25,8 g; 04 porções de maconha, com peso bruto
aproximado de 3,8 g; e, ainda agindo em concurso, Beatriz trazia consigo 01
(uma) porção de cocaína, com peso bruto aproximado de 1 g; sem autorização
e em desacordo com determinação legal e regulamentar.

Policiais militares que realizavam patrulhamento preventivo pelo local,
visualizaram um rapaz entregando algo para um motociclista em frente à
residência da denunciada e da adolescente, sendo que, ambos, ao notarem a
aproximação policial, empreenderam fuga, tendo o rapaz entrado no imóvel
onde pulou o muro e se evadiu, não sendo possível abordá-lo.

Nesse momento, Beatriz Victória Muniz Bonaparte tentou sair do imóvel
segurando um pino de cocaína em suas mãos e a quantia de R$ 10,00, mas foi
abordada.

Ao ser questionada se havia mais droga na residência, indicou aos policiais
a gaveta de seu guarda-roupas, onde foram localizados outros 29 pinos de
cocaína idênticos ao que ela trazia consigo, todos espalhados pela gaveta, além
de 04 porções de cocaína e da quantia de R$ 1.253,00 em dinheiro.

A denunciada JÉSSICA, mãe de Beatriz, se encontrava no local no
momento da diligência e confessou à equipe policial que, em cima do guarda-
roupas, havia uma sacola contendo mais droga, onde foram localizadas 25
porções de maconha e 15 pinos de cocaína idênticos aos demais que já haviam
sido apreendidos, além de R$ 300,00 em dinheiro.

Questionadas, a denunciada e a adolescente admitiram, informalmente aos
policiais, que realizam a venda de drogas no local.

O recurso não comporta provimento.
De arranque, nenhuma ilegalidade na busca domiciliar.
Frise-se que os policiais visualizaram situação de flagrância ao avistarem a

entrega de algo a um motociclista defronte do imóvel, tendo o motociclista
empreendido fuga ao avistar os policiais, revelando, pelas circunstâncias,
indício de tráfico. Logo em seguida, visualizaram uma menor tentando sair da
residência portando droga e dinheiro.

Configurado o flagrante, perfeitamente legal o ingresso em domicílio.
 

Nos termos da jurisprudência desta Corte superior, não se observa ilegalidade no
procedimento policial, eis que, em patrulhamento, os agentes da lei flagraram "um rapaz
entregando algo para um motociclista em frente à residência da denunciada e da
adolescente, sendo que, ambos, ao notarem a aproximação policial, empreenderam fuga,
tendo o rapaz entrado no imóvel onde pulou o muro e se evadiu, não sendo possível abordá-
lo".

Conforme já se decidiu, "[a] presença de fundada suspeita foi evidenciada pelo
comportamento do agravante, que demonstrou nervosismo e tentou se desvencilhar da
abordagem policial em local conhecido por tráfico de drogas" (AgRg no REsp n. 2.130.463
/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 22/4/2025

.)28/4/2025
No mesmo sentido:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO
DE DROGAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE DA
BUSCA PESSOAL. VERIFICAÇÃO PELA CORTE LOCAL, NOS
ESTREITOS LIMITES DA VIA ELEITA, DA FUNDADA SUSPEITA
EXIGIDA PELO ART. 244 DO CPP. CONCLUSÃO DIVERSA QUE
DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS, CUJA ATIVIDADE INSTRUTÓRIA SEQUER TEVE
INÍCIO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o trancamento de ação penal ou de
procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de recurso em
habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional, quando se
comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a
incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de
autoria ou prova da materialidade do delito.

É certa, ainda, a possibilidade do referido trancamento nos casos em que a
denúncia for inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de
Processo Penal - CPP, o que não impede a propositura de nova ação desde que
suprida a irregularidade.

2. Nesse viés, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de
habeas corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada,
inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-
probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da
punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de prova da
materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).4/12/2014 15/12/2014

3. Por outro lado, para a busca pessoal, regida pelo art. 244, do Código de
Processo Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que
constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no
curso de busca domiciliar.

4. Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente
jurisprudência no sentido de que: não satisfazem a exigência legal, por si sós
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas,
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva
de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de
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'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,19/4/2022
DJe ).25/4/2022

5. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá
sério comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514
/PE, julgado em ) (AgRg no HC n. 854.674/AL, de minha relatoria,28/8/2023
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/10/2023 25/10/2023

6. Na hipótese, constata-se que as circunstâncias prévias à abordagem
justificavam a fundada suspeita a permitir a busca pessoal, haja vista que os
policiais estavam em patrulhamento em local conhecido pelo intenso tráfico de
drogas quando avistaram o autuado em uma bicicleta, com uma sacola, e
entregando algo para outro indivíduo que estava em um veículo tipo
camionete de cor prata e, ao perceber a presença da guarnição, deixou o local,
tentando evadir-se. Ocasião em que foram apreendidos 105 pedras de crack,
pesando 58,84g e 5 pinos de cocaína, pesando 7,25g.

7. Nesse panorama, Em julgado recente da Terceira Seção desta Corte,
concluiu-se que a fuga ao avistar a guarnição policial constitui fundamento
suficiente para validar a realização de busca pessoal (AgRg no HC n. 856.445
/PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .).23/9/2024 27/9/2024
8. Qualquer incursão que escape à moldura fática apresentada na origem

demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os
estreitos limites do habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de
cognição sumária. Portanto, não há falar em trancamento prematuro do
exercício da ação penal, podendo a questão ser melhor analisada durante a
instrução processual, que, segundo consta dos autos, sequer teve início.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 204.196/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024
 

Acerca da dosimetria da pena, assim se manifestou o Tribunal de origem (fls. 33-35):
Passemos à análise das penas impostas.
Em primeira fase, em face dos maus antecedentes pelo mesmo delito (feito

nº 1500595-97.2023.8.26.0557, fls. 248/249), bem como da natureza
perniciosa das drogas apreendidas, fixada a pena base adequadamente acima
do mínimo, na fração de 1/3, atingindo 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de
reclusão e 666 (seiscentos e sessenta e seis) dias-multa.

Além dos maus antecedentes pelo mesmo delito, a natureza e quantidade
das drogas, neste caso, também recomendam a fixação acima do mínimo, o
que é permitido pelo artigo 42, da Lei de Drogas. É cediço que o artigo 42 da
Lei nº 11.343/2006 prevê critérios específicos para a fixação da pena na
primeira etapa da dosimetria, ao dispor que “O juiz, na fixação das penas,
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considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal,
a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a
conduta social do agente”.

[...].
Na esteira do disposto no artigo 42 da Lei 11.343/06, considerar-se-á na

fixação das penas, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código
Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto. Observe-se no
caso dos autos a apreensão de 15 porções de cocaína, com peso bruto
aproximado de 13,9 g; 29 porções de cocaína, com peso bruto aproximado de
26,4 g; 25 (vinte e cinco) porções de maconha, com peso bruto aproximado de
25,8 g; 04 (quatro) porções de maconha, com peso bruto aproximado de 3,8 g;
e, ainda, 01 (uma) porção de cocaína, com peso bruto aproximado de 1 g,
ressaltando-se o alto poder viciante da cocaína.

Assim, a fração de exasperação se mostrou adequada, não cabendo
redução, conforme pretende a Defesa.

Na fase intermediária, ausente atenuantes ou agravantes, mantida a pena
anteriormente fixada.

Em fase derradeira, presente a causa de aumento de pena prevista no art.
40, VI da lei de Drogas, pois a prática envolvia adolescente, por sinal sua
própria filha, elevada a reprimenda em 1/6, resultando a pena definitiva em 7
(sete) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 777 (setecentos e
setenta e sete) dias-multa, no valor mínimo. Nada a reparar.

Corretamente não foi aplicado o redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei
nº 11.343/06. A ré possui condenação anterior por crime de tráfico, o que

Com efeito, não obstantedemonstra não ser neófita na prática do delito. 
condenada anteriormente, a acusada voltou a desafiar o ordenamento em clara
demonstração de que a resposta anterior dada não lhe serviu de freio ao
impulso criminoso. Não havendo aqui o bis in idem.

 
Conforme se observa, não só a pena base da paciente foi adequadamente elevada, em

virtude da desvaloração dos antecedentes e pela natureza dos entorpecentes apreendida,
como também foi afastada a redutora do art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006 pela condenação
definitiva anterior da ré, situação que indica dedicação desta a atividades criminosas.

No mesmo sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. FRAÇÃO PROPORCIONAL. CONDENAÇÕES ANTIGAS.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CAUSA DE AUMENTO DO
ART. 40, VI, DA LEI DE DROGAS. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS.
SÚMULA 7. MINORANTE. REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto,
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

2. Considerando a presença de três condenações anteriores, utilizadas para
a valoração dos antecedentes penais, bem como a elevada quantidade de
entorpecentes de alta nocividade (1323 porções de cocaína, com 1186,13g),
não se mostra desproporcional a elevação da pena-base em 1/3 (um terço).

3. A instância anterior não apreciou a tese de que os antecedentes seriam
antigos, inviabilizando a análise nesta oportunidade, por falta do devido
prequestionamento.

4. Devidamente fundamentada a participação de adolescentes no tráfico de
drogas, não merece prosperar a pretensão de exclusão da causa de aumento
prevista no art. 40, VI, da Lei de Drogas, pois o afastamento dessa conclusão
demandaria o revolvimento fático-probatório, providência inviável em sede de
recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

5. Tratando-se de acusado reincidente, é incabível a aplicação do redutor
do tráfico privilegiado por ausência de preenchimento dos requisitos legais,
sendo certo que a utilização de tal vetor concomitantemente na segunda e
terceira fases da dosimetria não ensejam bis in idem.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.433.493/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)6/2/2024 15/2/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO NO
PATAMAR DE 1/3. POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA
DAS DROGAS E MAUS ANTECEDENTES. REDUTORA CAPITULADA
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. MAUS ANTECEDENTES.
REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
NEGATIVAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou
reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria
da pena quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto
probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - No presente caso, a Corte de origem exasperou a pena-base em 1/3
(um terço) com fulcro na negativação da quantidade e natureza das drogas
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apreendidas (2kg de cocaína), bem como em razão da existência de passagens
pela Justiça Criminal, (maus antecedentes), além das informações policiais de
que ele é integrante de facção criminosa, não havendo que se falar em notória
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício, uma vez que há
motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade
e da individualização da pena, ex vi do art. 42 da Lei n. 11.343/06.

IV - Quanto à redutora capitulada no parágrafo 4º, do art. 33 da Lei n.
11.343/0, tal dispositivo preceitua que as penas do crime de tráfico de drogas
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas
restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes,
não se dedique às atividades criminosas, nem integre organização criminosa.

V - Na espécie, houve fundamentação concreta e idônea para o afastamento
do tráfico privilegiado, lastreada nas passagens do paciente pela Justiça
Criminal (maus antecedentes), elemento apto, por si só, a justificar o
afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois
demostra que o paciente se dedicava às atividades criminosas.

VI - Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o
disposto no artigo 33, parágrafo 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe
a análise do quantum da pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas
no artigo 59 do mesmo diploma legal.

VII - In casu, o regime adequado à hipótese é o fechado, nos termos do art.
33, §§ 2º e 3º, do CP, uma vez que, a despeito do montante final da pena
autorizar o regime semiaberto, depreende-se da dosimetria realizada que o
paciente detém circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 717.593/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)6/3/2023 14/3/2023
Ante o exposto, denego o .habeas corpus

 
No presente caso, não se evidencia qualquer ilegalidade flagrante ou

teratologia manifesta na decisão ora impugnada que demande concessão de ordem de
ofício.

Quanto à tese defensiva de ilicitude das provas obtidas, o Tribunal de origem
entendeu não haver ilegalidade na busca domiciliar, destacando que: "os policiais
visualizaram situação de flagrância ao avistarem a entrega de algo a um motociclista
defronte do imóvel, tendo o motociclista empreendido fuga ao avistar os policiais,
revelando, pelas circunstâncias, indício de tráfico. Logo em seguida, visualizaram uma
menor tentando sair da residência portando droga e dinheiro. Configurado o flagrante,
perfeitamente legal o ingresso em domicílio." 
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Tal entendimento se coaduna com a jurisprudência desta Corte Especial que
autoriza o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e apreensão
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do
caso concreto.

Veja-se: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO À DOMICÍLIO. NULIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DENÚNCIA
ANÔNIMA. FORTE ODOR DO LADO DE FORA DO LOCAL. AUTORIZAÇÃO DE
ENTRADA PELO CORRÉU. ALEGAÇÃO DE NÃO COMPROVAÇÃO DE
AUTORIZAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE PELA VIA DE HABEAS CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No que se refere à ilicitude das provas obtidas em razão de violação do domicílio, é
cediço que "o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e
regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a
possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do
domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, D Je ).20/9/2021

 
No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal assentou que "em se tratando

de delito de tráfico de drogas praticado, em tese, na modalidade 'ter em depósito', a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a flagrância
permite a busca domiciliar, independentemente da expedição de mandado judicial, desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603616, rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 

).10/5/2016

Outrossim, quanto à dosimetria da pena, a pena inicial da paciente foi
corretamente aumentada devido à avaliação negativa de seus antecedentes e ao tipo de
drogas encontradas: "apreensão de 15 porções de cocaína, com peso bruto aproximado de
13,9 g; 29 porções de cocaína, com peso bruto aproximado de 26,4 g; 25 (vinte e cinco)
porções de maconha, com peso bruto aproximado de 25,8 g; 04 (quatro) porções de
maconha, com peso bruto aproximado de 3,8 g; e, ainda, 01 (uma) porção de cocaína,
com peso bruto aproximado de 1 g"
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Além disso, a redução prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006 foi
descartada por conta de uma condenação anterior definitiva, o que demonstra seu
envolvimento contínuo em atividades ilícitas.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a condenação por crime anterior à
prática delitiva, com trânsito em julgado posterior à data do crime sob apuração,
malgrado não configure reincidência, enseja a valoração negativa da circunstância
judicial dos antecedentes, justificando a exasperação da pena-base.

Quanto ao tema, trago à colação os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DECISÃO MONOCRÁTICA IN
LIMINE. LEGALIDADE. DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO.
QUANTIDADE NÃO EXCEPCIONAL DE DROGA. ILEGALIDADE FLAGRANTE.
CONDENAÇÃO POR FATO ANTERIOR AO DELITO, TRANSITADA EM JULGADO
EM DATA POSTERIOR. MAUS ANTECEDENTES CARACTERIZADOS.
CONDENAÇÃO ANTERIOR TRANSITADA EM JULGADO POR POSSE DE DROGAS
PARA CONSUMO PRÓPRIO (ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006). REINCIDÊNCIA.
NÃO CONFIGURAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA
NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. RÉU COM ANTECEDENTES.
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO

[...]
3. "Segundo a orientação desta Corte Superior, a condenação definitiva por fato anterior

ao crime descrito na denúncia, com trânsito em julgado posterior à data do ilícito de que ora
se cuida, embora não configure a agravante da reincidência, pode caracterizar maus

 (AgRg no HC 607.497/SC, Rel. Ministroantecedentes e ensejar o acréscimo da pena-base"
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).22/09/2020 30/09/2020

4. A atual jurisprudência deste Tribunal Superior está firmada no sentido de que, se
contravenções penais, puníveis com prisão simples, não têm o condão de gerar reincidência
(art. 63 do Código Penal), também o crime de posse de drogas para consumo próprio não
deve gerar tal efeito - sob pena de ofensa ao princípio da proporcionalidade -, haja vista ser
punível com medidas muito mais brandas, como "advertência sobre os efeitos das drogas",
"prestação de serviços à comunidade" e "medida educativa de comparecimento a programa
ou curso educativo".

5. Restabelecida a valoração dos antecedentes do Agravado, não é possível fazer incidir
a minorante do tráfico privilegiado, por expressa determinação legal.

6. Agravo regimental parcialmente provido para redimensionar as penas do Agravado,
nos termos especificados no voto.

(AgRg no HC n. 799.856/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)25/9/2023 28/9/2023

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE

ENTORPECENTES. PEDIDO DA APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4°
DA LEI DE DROGAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AFASTAMENTO DA
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AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA EM DECISÃO MONOCRÁTICA DESSA CORTE
SUPERIOR. INEXISTÊNCIA DE CONSEQUENTE LÓGICO-JURÍDICO A IMPOR A
CONCESSÃO DO PRIVILÉGIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
III - Afastamento da agravante da reincidência em decisão monocrática dessa Corte

Superior. A condenação definitiva registrada por crime anterior e com o trânsito em julgado
posterior à data do fato apurado na ação penal, a despeito de não caracterizar a agravante da

. Precedentes.reincidência, pode ser valorada como maus antecedentes
IV - Inexistência de consequente lógico-jurídico a impor a concessão do privilégio. Com

efeito, um dos requisitos para a obter o tráfico privilegiado é a primariedade do paciente,
nos termos do § 4° do art. 33 da Lei de Drogas. Desse modo, não assisti razão à defesa em
afirmar que o afastamento da reincidência conduz necessariamente à concessão do
privilégio na hipótese em apreço.

Portanto, não há nenhuma ilegalidade a ser reparada, devendo o pedido de aplicação do
tráfico privilegiado ser feito perante a autoridade competente para conhecê-lo.

Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 817.651/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)13/11/2023 30/11/2023

 
 

Por fim, modificar as premissas fáticas delineadas nas instâncias ordinárias,
para se estabelecer uma dinâmica dos acontecimento diversa, demandaria aprofundado
revolvimento do acervo fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0177841-8 HC 1.004.528 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15019901120248260066  731212024

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP358202
ADVOGADA : MARIELE VILELA DE CARVALHO  - SP524507
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JESSICA MORAIS MUNIZ DE CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA MORAIS MUNIZ DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADA : LARA CRISTINA RODRIGUES DE OLIVEIRA  - SP358202
ADVOGADA : MARIELE VILELA DE CARVALHO  - SP524507
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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